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Ref.: Pregão Presencial n.o 4Ûl20?lr

Reçgrsg.S,drBinís4ativo

SIGCORP TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO LTDA,
jurídica de direito privado, inscrita no'

It
CNPJ n.o 07.876.589/0001-35, com sede na Av, Cauaxi, Zgs

Alphaville, Barueri/SP.
rt

CEP: 064 54-943, vem respeítosamente à presença de Vossa SenhorÍâ
(.'j

tempestivamente, com fundamento no artigo 4o, inc. XVm, da Lei Federal n. 10.520/02 e su
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10.2 a 10.2.2 do Edital, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decísão proferida

Vossa Senhoria, acornpanhada de sua Equipe cle Apoio, nos autos do Pregão em epígrafe, em

declara vencedora do certame a empresa AMÊNDOLA & AMÊNDOLA SOFTWARE LTDA.,

razões de fato e de direíto a seguir aduzidas.
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I Contrataçåo de ernpresa especializada para ptestação cle seliços e forlrecimento de licenças de uso de programas de

(sisternas irltegrados), ablangendo co¡rversão cle clados, irnplantação, tleinalnento e capacitação.
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1. DOS FATOS

Cuida-se de licitaçao deflagrada por esta Municipalidacle, por interrnédio

de sua Secretaria Municipal de Adlninistração, na modalidade Pregão Presencial tt.n 40lZ0Z¡ que tem

por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços e fornecimento de

lÍcenças de uso de programas de informática (sistemas integrados), abrangendo conversão de dados,

implantaçäo, treinamento e capacitação.

Aberta a sessão públíca, apresentadas as propostas cornerciais e após a fase

de lances, a licitante AMÊNDOLA & AI\4ÊNDOLA SOFTWARE LTDA., restou classificada em

primeiro lugar na disputa. Ato contínuo, a sessão pública foi suspensa, pelo que se intimou a licitante

mais bem classificada para reallzar a Prova de Conceito - POC, cujo obJetivo consiste na.-

demonstração das funcionalidades dos sisternas licitaclos. ij
ii

Realizada a POC, houve a retomada da sessäo pública, em 29 de março d-eu{
í..r

2022,com o parecer da d. Conrissão Técnica Avaliadora. Referido parecer fora no sentído a. uprouu4i

as demonstraçÕes realizadas pela licitante, uma vez que, segundo a d. Comissão Técnica, oit

apresentado estava em conformidade com o disposto no Edital. i
$

Contudo, após questionamentos desta Recorlente acerca cla fonna del

divulgação de retomada do certame, a qual não contemplou publicação na imprensa ofícial, e

parecer da d. Procuradorfa do Municíþio, Vossa Senhoria anulou os atos praticados na sessão públ

do dia 29 de março de2022, convocando-se todas as licitantes para nova sessão pública, a ser

em 25 de abril de 2022. rq
1;
':(.',

Em sessão rcalizada em 25 de abril de 2O22, com a presença das

licitantes, após conferir os documentos relativos à habilitação, apresentados pela licitante, V
Excelência e Equipe cle Apoio decidÍram por sua aceitabilidade. Assinr, a licitante AMÊNDOLA

AMÊNDOLA SOFTWARE LTDA., se sagrou vencedora do certame. rt
ai
:.ì

Ato contínuo, em cumprimento com o dÍsposto na lei de regência,

questionamento às concomentes sobre a existência de interesse na interposição de recurso em face

julgamento da declaração de vencedor da disputa.
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Em resposta ao questionamento, esta Reconente, SIGCORP Tecnologia

da Informaçao Ltda., juntamente com a enlpresa E & L Ploduções de Software Ltda., manifestaram

interesse em recol'rer, ficattdo intimadas a apresentarem, no prazo de 03 (três) dias, suas razões de

recurso

Sendo assim, cont as devidas vênias, a rcvisão da decisão proferida por

Vossa Senhoria e Equipe de Apoio, é medida que se impõe, tendo em vìsta a inobservâncía das

cláusulas editalícias, pelas quais tanto a Adrninistração Pública como as licitantes particípa¡tes,

erìcontram-se vinculaclas, senão vejarnos.

2. DO DTRETTO lj
2.1. DAS RAZÕNS PRNR A REFORMA DA DECISÃO :Ì

$
l¡

Inicialmente, antes de adentrar na incorreção da decisão proferida po*
Vossa Senhoria * Pregoeira e Equipe de Apoio, a qual comporta reforma, mister se faz discoger u..r.ul'
do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

Ë::*

O Princípio da Vinculação ao Ittsffurnento Convocatório tem sua previsãoi
ii

legal nos artigos 3o, caput, 4I, caput e 55, inciso XI, todos da Lei Federal n." 8.666/g3, aplicávef ueai
rï*

processos licitatórios no âmbitc¡ da AdmÍnistração Pública. Nesse sentido, são as redaçÕes insculpidasi;j

nas referidas normas: Ì S

Arf. 3l;. A licitação destina-se a garantir a observância do or,".rå*
4liconstitucinnal da isonr¡rnia, a seleção da proposta mais vantqiosa para$u$
4: ¡i

aclministração e a protnoçåo clo desenvolvirnento nacional sustentável u rri#
r,. ti-

processada e julgada enr estrita conformidade com os princfpios básicos &{
legaliclade, cla impessoalidade, da moraliclarle, da ígualdade, cla publiciclu,lu, úiai

probirlade arlministrativa, da vinculaçäo ao instrumento convocatório, fü
julgamento objetivo e dos que lhes säo correlatos. if Ê$u

liÝ
Art,.f! A Administração não pode descumprír as norrnas e condições do

ao qual se acha estritamente vinculada.
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Art. 55. são cláusulas necessárias ern todo contrato as que estabeleçam:

(.. .)

XI - a vinculação ao edital de licitaçäo ou ao termo que a rlispensou ou a

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;

Portanto, trata-se de irnperativo legal observância, por parte cla

Administraçäo Pública, das normas e condiçÕes previstas no Edital, inferindo-se por sua estrlta

vinculação, o que signifìca dizer que esta somente está autoúzada a praticar atos que encontrem

firmamento no texto convocatório, sob pena de ilegalidade.

Acerca cleste Princípio, a doutrina consagrada da Ilustre professora Maria

Sylvia Zanella Di Pietro, ensina que: !..ì

ai
.f
4:)

-..f
d03.

tenii

Trata-se de princlpio essencial cqia inobservância enseja nulidade

procedimento. Além cle mencionado no artígo 3o da Leí n" 8.666/g3, ainda

seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual "a Administração nao podð
t':

descumpdr as normas e condições clo edital, ao qual se acha estritamente$

vinctrlada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento eij

classificaçåo das propostas se f,açarn de acordo com os critérios de avaliaçãoi

constantes do edital. o princípio diríge-se tanto à Aclministração, como pncï

verifica pelos artigos citarlos, como aos licitantes, pois estes näo po.l"#
deixar de aten<ler aos requisitos do instrumento convocatério (edital

carta-convite); se deixarem de apresentar a <locumentação exigida,

considerados inabilitados e receberão de volta, fechado, o

(art' 43, inciso II); be deixarern de atender às exigências concernentes à

serão desclassificados (art. 48, inciso I) - (Direito Administrativo, 201g, p. ZZEì

ótica, o princípio da vinculaçåo se traduz na regra de que o
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convocatério faz lei entre as partes, devendo ser observados os tennos do

edital até o encerramento do certame (...). (STJ - Acórdão Resp 1384138 / Rj,

Relator(a): Min. Humberto Martins, data de julgamento: 1sl08/2013, data de

pulrlicação: 26/0812013, 2' Tumra),

Em que pese a legislação e doutrina convergirem para o sentido c{a

necessidade, pela Administração Pública, a fim de legitimar seus atos no âmbito do processo

licitatório, in casu, a decisão guerreada seguiu em sentido contrário, confonne se demonstrará.

?.I.I. DAS IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO APLICÁvnI À pRovR nn
CONCEITO

þj
,,i

A prova de conceito - POC, encontra-se prevista no instrumento convocatórioç

anexo I, Termo de Referência, mais precisamente no subitem 5.3 e seguintes. Conforme se infere daÌ
íj

disposição contida nos subitens 5.3, 5.4 e 5.6, há um proceclimento a ser seguido pela Administraçãc$

e pela licitante convocada para realizar a prova: *
'i:.

5.3. A verificação de atendimento do produto ofertado pela licitante vencerlora em sual

proposta em relação às condiçöes estabelecidas no Termo cle Referência, se dará viaj

demonstração prática clos requisitos relacionaclos no iteln "ESPECTF
ì::

TÉcmcRs DAS FUNCIoNALIDADES MÍNIMAS DoS SISTEMAS,'do TeTmo

Referência identificados como "OBRIGATÓRIOS : SIM',. A

5.4. As demais licitantes a

sessao.

a

{'¡rt

:¡

5.6. Serão disponibilizados pela adrninistr.ação uma sala

dos t{abalhoq de demonstração dos sistemas com todo o mobiliário necessário,

prqietor multimídia e computaclor com acesso à internet sem nenhuma restriçän
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Proxy ou firewall, à licitante para apresentação. Dernais equipamentos que forern

necessários à apresentação deverão ser fornecirlos pela licítante.

Em relaçäo ao procedimento da POC, esta Reconente encaminhou pedidos de

esclarecimelltos à Municipalidade. Na ocasião, dentre outros pontos, questionou-se se o local em que

seria realizada a demonstração. bem como se essa seria realizada consíclerando a ordem dos módulos

apresentada no Edital ou se de forma diversa, ao passo que fora respondiclo:

2. Será realizada no Centro Administrativo e/ou Anfiteatro, sito a Rua Rio Grande do

Sul 1.810 - Centro, na Cidade da Estância Turística de Avaré.

4. Devido à complexidade da demonstraçäo da PRovA DE coNCEITo, serão

divididos por módulos de sistemas, conforme a necessidade da Comissão Técnica 
1

Responsável pela Avaliação, designada pela Portaria 10.755 de l6 de Junho de Z}Zli.
,:i

Quanto a ordem será <le acordo com a sequência dos módulos relacionarlos na Pottari4{
rt

10.755 de 16/0612021, rcssalvada que poderão ser concomitante de acordo com d¡
iì

estrutura fÍsica da Prefeitura (relacionacla no item 2) e a necessidade da Cornissärff
.:TTécnica Responsável. .'¡1

i
No entanto, durante a rcalizaçâo da prova, não foram observadas as regra*

editalícias, especialmente em relação a organização, transparência e vinculação ao

convocatório.

instrumentc¡;
*'(ì
{U ì::: /:
,.i ¿i

N

n." 1..107. g.9.c.q$lfári.g. porf-?ntq.-do previstg pelo-..edítal (sala aclequada) c.c o previsto no

eventuais registros.



rliüç#"trf,*

Conforme registro fotográfico, não houve projeção, tampouco filmagem da

demonstraçäo, o que irnpediu as demais licitantes de acompanharem o aterÌdinìento/desatenclirnento

ao Edital. Veja-se:

(s em proj eção/filmagem)

Mas não é só.

*,

A demonstração se deu de fonna simultânea, descumprindo determinaçãcif

conticla no Edital, bem como nas deliberações posteriores, as quais previam que a demonstraçao seriai
;;

dividida por módulos, respeitando-se a ordem prevista na Portaria 10.755, de 1610612021. Fato O quQl

a demonstração não poderia seguir nesses moldes, já que impediu que as demais licit it -i"
antesS

acompanhassem o cumprimento/descumprimento das exigências, em total afronta ao principio {aii
transparência dos atos. .f ü

i-q Ð

i.g
Da imagem abaixo colacionada, nota-se que que a POC foi realizada através dq\

À': ::i

ilhas. de forma simultânea, sem qualquer organização, com aparência de feira comercial e não de un*aì,
.L Í::

fase classificatória e burocrática de uma licitação: 
F $
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(comprovaçäo da desorganização do ato)

Outrossim, a revelar tamanha irregularidade, sequer houve o registro fbrmal de

abertura da sessão, çtedençiamg#to, nçm at+ de c.,o.ficluqñ.o., ou seJa, havia aproxirnadamente c€rc4:

de 40 pessoas no local onde não se sabe quem são e quais empresas representam. Sequer foi possíveij
:.í

iclentificar os representantes da empresa habilitados para fazerem a apresentação, tais informaçöes sd
í.¡

se tornaram públicas posteriormente, com a publicação em 19 de abril de2022. 
$
s

Conforme consta da documentação juntada na página de acompanhamento

licitaçäo, houve a aprovação do sistema por membros que não compunham a relação indicada

Portaria n.o 10.755, de 1610612021.

A exemplo do módulo almoxarifado. A Portaria n.o l0.zs5, de 16/06/20

designou os seguintes servidores:

{'l

ü
dqj

f.:

naE

i'l
\l'
1{.

i-'
Ll (i
iÝül'. t.
,.i i,

ftlä
* ii:

f ,.Ð

rÊ lii.: ñ
rr: fi
!:': a:,

ùi:¿{: 'i¿i: ::i... .:
'! ta'

$t:
i:i 6!

.ã'i,.ñ ...

; .¿ü
r,:s
! <t'

i,j f.Î

;ï iS
s.\

¿ti

,:.:

'!l:
(.'
:s



r)$üç#-ffñ

Já a aprovação pela comissãc¡ técnica se deu por servidores não integrantes da

Portaria, senão vejamos:

l*¡¡rluilv .- *hn$.{ôt's¡litül:filrlstù tl$ìå lSciltr¡l rjl¿ri¡u'þrx dr $ìir'.r*r, J<svi!.\'{¿rtl¡*u ^fu¡rcbcs frï¿. J*sth;¡¡
l¡trrxira. dlíllxrtr l{anrique Ttrlurtrr¡ r{8 lit}urtß

(is¡urtidsr.ìÿhlì: Âs *x¡rlicxSðee 'rIr:r; ¡:*it*î*:s il'lf¡l¡:uv,¡ ìTrr* t3 St53'fl$.lr,l. T:!i.

tlo t¡r-'rvc si¡ttftlx {* ahrrr¡xiwi.f¡rthr.
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No módulo de Compras, não foram designados os servidores Marcelo H.

Almeida e Victor Hugo S. Cassetari, logo, não poderiam integrar a cornissão técnica, tampouco

aprovarem quaísquer funcionalidades para os quais não foram designados:

s{/¡luhrr

i l¡t¡¡rsi¡rn*]kl¿ttc ri+ slttc¡n¡r

.- $lrìt(rtóÉ '!r f,jotltfrt'rì, .ì(ìt:r, Âni{r:ii$ t..\-lì:lçrlù Nexj, ll,v{t}Ò '
i!¡il¡: rl¿ Àhuoid;¡, $i<t'¡r llrr*<r $qn+ldo¡'
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As mesmas inconsistências foram observadas nos

Contabilidade/Gerenciamento de despesas; Controle interno; A

Eletrônico; Licitações e Contratos; Recursos Humanos/Gestão de pessoal; Cemitério e Ouvidoria,

:'l-
rt
f-'

l;

de

desig{.rados. p.gla Portaria. p oue. {eitera;se. tor$.?. nulo.o proced_ipento dfl*poc

ü ,,.

A agravar a situação, Vossa Setrhoria, como I. Pregoeira, não compareceuîà$
i3S

demonstração para presidir cls trabalhos, o que importou em completa desorganização e ausência cïpü

(!
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Ainda, cumpre registrar que a demonstração não contou com representantes do

Departamento de Tecnologia da Infolmação para validar se os itens técnicos onde o sistema deve

todar em ambiente WEB estavam ou não de acordo, pois na imagem abaixo, esta Recorrente constatou

que alguns rnódulos não parecem rodar em ambiente WEB e sim Desktop, em desconformidade com

o Edítal. Confira-se:

,¡..j

a.j

.li
'I

ìì-\
\'::
(.i
(..r

t\.
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Evidencia-se, portanto, que a falta de estrutura e organização não possibilitou o

acompanhamento das demais licitantes, para verificação de atendimento ao Termo de Referência.

onde. reitefe-se,..a reç.pectiv.g sçp-Qão p.úbliçg maiÐ se.+Eroxírlrp.p de uqra aprg.$-entacãq..eJn ur+4

feil4 cQ$rer$þl dg-que de um.p Proya de...Çonceito * 49C. fase classifiFtória .e-åuroç,f-åifica d,,ç

q{n p{,oceç$.o_ licit?tório.

Cumpre também salientar, dentro do pouco que foi possível acompanhar, que

os fiscais estavam coniventes à apresentação comercial e não dispunham de uma cópia do Termo de

Referência para acompanhamento e observaçöes dos itens, acatando a apresentação imposta pela

empresa licitada, a indicar que o ato se den "proforma" e não para uma boa e satisfàtória avaliação

técnica. ;i
+
-l

{
Por fim, esta Recorrente procurou q Sr. Rgpaldo Ad.ão Guafdiano (segtetárioÌ

{i
de Admini$tracãp) qual.não qpomp,,?nhqu.o prqp..edimç$.to até sqg conclps-4g, bern como nao o fe{
substituir, ficando a sessão sem qualquer presidência. Há de ser repisado que Vossa Senhoriaÿ

'f
tarnbém não se encontrava presente na sessão, causando a evidente desorganização dos tlabalhos elì

falta de transparência dos atos aclministrativos. Ï

procedirnento aplicável a POC, bem como a aprovação da clemonstração por servidores
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designados na Portaria n.o 10.755, de t610612021, que nomeia a Comissão Técnica, de rigor o

provimento do presente recurso para o finr de anular todo o procedÍmento.

2,T.2, DA FRAGILIDADE DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Outro aspecto que corrobora para o desacerto da decisão cclmbatida, consiste no

fato de que CIs atestados de capacidade técnica apresentados pela licitante declarada vencedora, säo

frágeis, o que demandaria que esta Administração lançasse mão da prerrogativa confèrida pelo g 3o,

do art. 43, da Lei Federal n." 8.666/93.

Referidas fragilidades são constatadas em razão da não efetiva demonstraçao déi
r:l.

realização de serviços compatíveis com o objeto licitado. Isto é, não tenclo havido eleição de parcehs{

de maior relevância, deveria a licitante apresentar atestado compreendendo que pt'estou ,".uicodi

semelhantes aos módulos inseridos no Termo de Referên cia, a exemplo da não demonstraçao d$
execução de sistemas de: (i) compras. licitações e contratos; (iÐ administração de cemitér'ios; (ni,i'

portal de transparências; (^íd peticionamento eletrônico, entre outros. I
:Ë

Logo, verifica-se que os atestados apresentados pela licitante vencedora, naoii
.^ 1:

atendern ao disposto no subitem 8.9.1, do Edital, in verbis: Ë';

ir
Ë .iï

8.9. Qualificaçäo Técnica: ,i ï
'ii sA clocumentaçãn relativa à qualifîcaçäo técnica cr¡rlsistirá em: i .6

S.9.1. No mínimo um atestado de capacidade técnica, emitido(s) por pessoajuridir#ali

de direito priblico ou privado, que comprove a aptidão de desempenho do licitall$eíi

compatlvel com o nbjeto licitado. g:l'
,'i (,.

Ët
i*ì ,

Assim, näo clemonstrada a qualificaçâo técnica, injustificado rnanter habilitadaþii

empresa, já que, por óbvio, desatendeu às exigêrrcias habilitatórÌos. i *
ñ .ì;



ü#trffig¡s(1i:9 i(+r1rr2:ê Ë

A E. Corte de Contas do Estado de Säo Paulo consiclera que aceitar atestaclo técnico

em desacordo com o requisitadr¡ no Edital, viola o princípio da vinculação ao instrt¡mento convocatório, razã1

pela qual julgou irregular procedirnento licitatório em que o erro fbi registrado:

(...) A matéria nåo comporta juÍzo de regularidade. Para demonstrar a

capacidade técnico-operacional, apresentou-se atestado eln nome de outra empresa

- MCN construtora, Aclministraçäo e incorporaçäo de Imóveis EIRELI * ME, o que,

ao contrário do previsto no arti¡¡o 30 da Lei de Licitações e no item 4.2.2.1do Edital,

qão co$,rqrov+,e,capaci{gde tégr}ica dq li,çifante. Da mesma foma, para comprovar

capacidade técnico-profissional, foi apresentado atestaclo em nome do Sr. Miguel

Carmine Gisnetti Neto que, embora contratado pela empresa por meio de contrato de

prestaçåo de serviços, näo foí indicado conro sendo seu responsável técnico 1qu", néì
:':

caso, era o Sr. Pascoal Roberto Gullo, em nome do qual não foi trazidc¡ atestado), AlérÇ

de infringir o dispositivo legal supracitado, a falta de comprovação, pela licitante, diì
capaciclade técnico-profissional, afronta o item 4.2.2.2 do Edital. Rqs,tgu. assini:,-T
dpqcump-qido o q#ncioig.da vinç.gþcão ag ipstru meqf o convocatório. imprqq.ço Jro*,

caput do artieo 3o da Lei Federal no 8.666/g3. (...) Diante do exnosto. iuleol
írresulatep a licitacäo. q.gontratq.e a execuçåo contralgjll. e ílegais as despes#

Apoío, sob pena de

3. OUTRAS
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Cumpre também obsetvar que entre a data ,do orçamento estimativo que

etnbasou o valor referencial das propostas e a abertula da sessão pública, se passaram rnais de 06

(seis) rneses, o que denota que a pesquisa de preços se encontra defasada, a levar possível pedido de

restabelecimento da equação econônrico-financeira da proposta, não restando vantaioso e econômico

o aJuste.

Ajurisprudência sedimentada no E. Tribunal de Contas entende por defasagem,

pesquisa de preços com intervalo superior a 06 (seis) meses, compreendido entre a data base e a

abertura do certame, para fins de valor de referência. Confira-se:

(...) As razQes recurs,qis, n-äo lograr?ryr modifìcar o panof.gma desfavorável que,sç

verifigoq nor ocasiñg do iuleame$tp. de Primeira Instâ$qi.g. De fato, obser)'o gug,
tii

os yglgles indicados na pesgsipa prévia de prçcg!_qe afisuravam defa$-dgp-*q.$fr
.,:

bep-qlgiåde 6 (qej$).peses. Refericla situaç:åo vem senclo con<lenada por substanciosd
lË

jurisprudência deste E. Tribunal, já que a apuração da economicidade das propostasi¡
¡.

fica prejudicacla. Confira-se o precedente trazido por SDG, relatívo aci
t':

TC00I549/009/14, sob minha relatoria: "A ador.çflg..d.gglçamento defasadg em.Lßä
-Ì:;

(dezì mesçq mostra rlescyjclo da Adminiptrqcäg s falta de adequadg rll4¡Lei4llrentqlì

da Lei Federal n" 8.666/98. Nesse sentido, verifìca-se tìue a

E. Tribunal

(seis) r4gç-es da puhli.c?cåo do etlita.l, a exemplo do decidido nos processos T

017264.989.16-1, TC-004858.989.17-1 e TC-007014,989.17-, dentre tantos ou

Ademais, o próprÌo ex-Alcaide reco¡rhece ern sua rnanifestação que, ilr verbis: "...

fosse realizacla atualizaçåo dos valores quando da elaboração e publicaçäo do

(março de 2014), sem d(rvidas que havería um desequillbrio entre o valor

repassado pela CDHU e o valor que seria pago pela Municipalidade...". tlï
:s

poltanto, de desarranjo revesticlo de natureza grave, suficiente, de per si, para inquirrËrs

a totalidarJe tlos atos pralicados." No mesmo sentido os julgamentos exararJos nos fGs$
.:l s

que

01 501 0i026 /O7, 01,5496.989. 16- 1, 002494/003/10 e 000065/0101 12, denüe
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(TC 8857.989.21. Segunda Câmara - Sessão de 25.05.21. Rel. Cons. Renato Martins

Costa).

No caso concreto, a pesquisa de preços levada a efeito por esta Administração,

é superior a 06 (seis) lneses, uma vez que foi realizada emJulho deZAZL -entre os dias 06 e 12,

conforme î1.120 e seguintes do Processo Administrativo n.o 32212021 (doc. 0l), a sessão pública

só foi aberta em 13 de janeiro de2022,1ogo, superado o intervalo aceito pelo E. Tribunal de Contas.

A propósito, a indicar que a pesquísa de preços não mais correspontle conl

a rç.4lidade dp- ¡4.grcado, tendo em vista a possível inexequibitidade cla proposta tida por venceclora,

esta Municipalídade. em razão de pedido de seu departamento iurídico. acionou a empresa

AMÊN.P.-ÇLA &. ..AMÊNpqh.A__._soFTtilAFE LTqA. (fts. 1000/1002, do processo

Administrativo n.' 32212021) p+ï.4 que esclarece$se como pretenderi4.executar os servicos, j*ni
.i

oue sua proposta foi de R$ 852.000.00 (oitocentos e cinquenta e dois mil reaisl. muito abaixo doÍ
ü]

valgr-médio gtç-Ado. qual .çeiq-R$ 1.831.2LL00 (hum milhão. oiloggrillos e trinta um milii
l\.

duzentoç..9_setenta e.cifico reais - fl.,-1.9_9, do Proces.qq...Ad.4É$_istrativo n.'324l2Q?,il, bem comS

aquém dos valores apresentados pelas demaís concorrentes. 1:

(-.'

Assim, é o quanto basta para que a decisão seJa revista, sendo mais

que a licitação seja revogada em rczáo das tamanhas inconsistêncías.

prudentq:
$'

.{' ai

It !i
ìÉ

4. DO PEDIDO ,-T fi
l-t 'l:
13*
ì,j:,
it. i;ì.Diante de todo o exposto, requer-se o B.F-ç-FBIMENTO fgi
i.': :'r

PROCESSAMENTO do presente recurso, por tempestivo, em todos os seus efeitos, dando-fife¡¡
.E l"

PROVIMENTO, para o fim de: 
F f
-u \:

-, )¡

AD(Ð

RETORNANDO OS AUTOS À FASE DA pOC, par.a
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(iÐ Näo sendo esse o entendimento de Vossa Senhorìa, requer-se o

acolhimento das presentes razÕes, a fim de INABILITAR a empresa

AMFIÿ-nOrn a nnlÊNn_p.kr SOFTIvans rrna, por desarender

ao previsto no subitem 8.9.1, do Edital, não demonstrando possuìr

capacidade técnica;

(iiÐ Por fim, sem prejuízo dos pedÍdos de reforma da decisão recorrida,

PUGNA-S.F. para que seja levada a efeito a REVOGAÇÃO do certame,

tentlo ç{lß vista a defasage{n do orcamento estimativo. que supera

intervalo de 06 (seis) meses" contrariando a iurisprudência do E.

Tfiþunal de Contts, þ.qfn..p-o.pq.pçla-gpp-tqgte .ine¡e..ggjþi!.ídp.dg..dA

prooosla vencedora, com desconto de 53,47o/o.

Termos em que pede e aguarda deferimento

Barueri, 28 de afuil de 2022

srGcoRP TECNOLOGTA DA TNFORMAçÃO LTDA
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